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AVISO/EDITAL DE DISPENSA


Processo Administrativo: nº099/2026
Dispensa Eletronica: nº 021/2026


Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA/PR, por meio do Departamento de licitações e contratos, realizará dispensa na forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO por Lote,, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste Aviso.


RECEBIMENTO DE PROPOSTAS
As propostas serão encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico
De  09/11/2026  às 08:00h
Até 16/11/2026 às 07:59h
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES
De 16/11/2026 às 08:00h
[bookmark: _GoBack]Até 16/11/2026 às 09:00h
LINK DO EDITAL: Portal Transparência: https://www.cruzmaltina.pr.gov.br/licitacoes e endereço eletrônicowww.bll.org.br. 
Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS: ( X ) Sim  (   ) Não
Margem de Preferência Local/Regional: (   ) Sim  ( X ) Não
Horário de Referência: Brasília-DF
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) – Coletes de Proteção Balística Nível III-A (modelagens masculina e feminina), incluindo painéis balísticos flexíveis e capas externas táticas personalizadas com o brasão institucional, para aparelhamento, modernização e proteção da integridade física do efetivo operacional da Guarda Civil Municipal de Cruzmaltina/PR, em atendimento à Secretária de Administração, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2. A contratação será, conforme tabela constante abaixo.

	Item
	Quantidade
	Unidade
	Descrição
	Valor Máximo Unitário
	Valor Máximo Total

	1
	1
	UN 
	Colete Balístico com nível de proteção III-A
Confeccionado com aramida, homologado de acordo com a NIJ 0101.04. Envolto com invólucro impermeável. Com a capa externa, confeccionada em Terbrim Rip Stop, com o brasão da instituição em DTF.
Feminino. Tamanho: P

	2.537,04
	2.537,04

	2
	1
	UN 
	Colete Balístico com nível de proteção III-A
Confeccionado com aramida, homologado de acordo com a NIJ 0101.04. Envolto com invólucro impermeável. Com a capa externa, confeccionada em Terbrim Rip Stop, com o brasão da instituição em DTF.
 Feminino. Tamanho: M

	2.683,31
	2.683,31

	3
	2
	UN 
	Colete Balístico com nível de proteção III-A
Confeccionado com aramida, homologado de acordo com a NIJ 0101.04. Envolto com invólucro impermeável. Com a capa externa, confeccionada em Terbrim Rip Stop, com o brasão da instituição em DTF.
Masculino. Tamanho: M

	2.804,17
	5.608,34

	4
	2
	UN 
	Colete Balístico com nível de proteção III-A
Confeccionado com aramida, homologado de acordo com a NIJ 0101.04. Envolto com invólucro impermeável. Com a capa externa, confeccionada em Terbrim Rip Stop, com o brasão da instituição em DTF.
Masculino. Tamanho: G

	3.219,58
	6.439,16



1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema Portal Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, no endereço eletrônicowww.bll.org.br. 
2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.3. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei nº 14.133/21, de acordo com o objeto da contratação da presente Dispensa.
2.3.1Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.3.1.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.3.1.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.3.1.3que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.1.1.1. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.1.2. [bookmark: _Hlk125638637]organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
2.1.3. empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;
2.1.4. empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública no âmbito do Estado do Paraná;
2.1.5. empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Curzmaltina/PR.

DO INGRESSO NA DISPUTA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. Após a divulgação do aviso de contratação direta, o fornecedor interessado deverá encaminhar exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.2. O preço unitário e total dos itens deverá estar expresso em numeral e em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais.
3.2.3. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o valor unitário.
3.2.4. O fornecedor declara que o seu preço compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o proponente.
3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão removê-la, substituí-la ou modificá-la.
3.7. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá apresentar às seguintes declarações:
a) que inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006;
c) que está ciente e concorda com as condições gerais da contratação, constantes no presente Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;
d) 	que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;
f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública, representada pelo envio/recebimento de propostas pelo endereço eletrônico indicado, será automaticamente aberta para que os fornecedores iniciem o envio de lances públicos e sucessivos.
4.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado.
4.2.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).
4.2.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.3. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.4. Durante Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.5.     Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.4. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
5.1. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade realizará a verificação de cada uma das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto e preço, declarando a ordem de classificação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o agente condutor negociará com o interessado para tentativa de obtenção de condições mais vantajosas.
5.2.1. Será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
5.2.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta ajustada ao valor do último lance ou da negociação, e se necessário, de documentos complementares à decisão. A proposta deverá ser enviada no prazo de até 02 (duas) horas após notificação. 
5.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.3.1. 	contiver vícios insanáveis;
5.3.2. 	não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.3.3. 	apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.3.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.
5.3.5. 	apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e de mercado;
5.3.6. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.4. 	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.5. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.6. 	Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação.
5.7. 	Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando nova data e horário para a sua continuidade.
5.8. 	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem apresentados para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso e serão exigidos somente do fornecedor mais bem classificado da fase de lances e/ou da negociação.
6.1.1. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas: 

6.1.1.1. 	lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
6.1.1.2. fornecedores sancionados e suspensos pelo Governo do Estado do Paraná (http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/compras/situacao_fornecedores?windowId=8e8).
6.1.1.3. consulta do banco de dados de penalidades do município de Curzmaltina/PR.
6.1.1.4. 	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
[bookmark: _Hlk125712900]6.1.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
[bookmark: _Hlk125712931]6.1.1.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.1.2. [bookmark: _Hlk125712945]Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, a pedido do agente condutor, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.4. [bookmark: _Hlk125712997]Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o agente condutor poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais.
6.5. [bookmark: _Hlk125713026]Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
[bookmark: _Hlk125713045]6.5.1. 	a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa;
[bookmark: _Hlk125713055]6.5.2. 	a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito da participação e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, e facultará ao agente convocar as os participantes remanescentes, na ordem de classificação.
6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato, Ata de Registro de Preços ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. A assinatura do contrato ou instrumento equivalente vinculará a contratada à sua proposta e as previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
7.4. A Contratada reconhecerá que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.5. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 106 da Lei 14.133/2021, contados da publicação do contrato, prorrogáveis por até 10 anos, na forma do art. 107 da Lei 14.133/2021. 
7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES
8.1. Os dispositivos relacionados às infrações e às sanções constam do Termo de Referência. 


9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico do Município, disponível no endereço www.cruzmaltina.pr.gov.br/licitacoes e no Diário Eletrônico, disponível no endereço www.cruzmaltina.pr.gov.br/diarioeletronico.                                              
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), ficará a critério da administração:
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;
9.2.3. fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação;
9.2.3.1. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor e, atendidos os critérios exigidos para a contratação, este será declarado vencedor;
9.2.3.2. no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento;
9.2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente da contratação direta na respectiva notificação.
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante de sua ausência.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.11. Havendo mais de uma empresa vencedora, o órgão legislativo poderá, desde que demonstrada redução de custos na gestão de contratos ou maior vantagem na contratação, negociar com a empresa que se consagrou vencedora do maior número de itens para que apresente proposta mais vantajosa àquelas ofertados pelas empresas vencedoras do menor número de itens.
9.12. Da sessão pública será lavrada Ata.
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os documentos abaixo relacionados que se encontram disponíveis no endereço: www.cruzmaltina.pr.gov.br no link “licitações” e no endereço eletrônicowww.bll.org.br ;

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;
9.13.2. ANEXO II – Termo de Referência
9.13.3. ANEXO III – Modelo Proposta;
9.13.4. ANEXO IV – Declaração ME/EPP
9.13.5. ANEXO V – Declaração Unificada
9.13.6.  ANEXO VI – Minuta de Contrato





ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 099/2026
DISPENSA ELETRÔNICA Nº: xxx/2026

1. Habilitação jurídica (Art. 66, Lei 14.133/21) 
[bookmark: _Ref115800561]1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
[bookmark: _Int_ySfCXwr4]1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva

2. Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei 14.133/21)
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
2.8. Declaração de cumprimento do disposto ﻿no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

3. Qualificação Econômico-Financeira (Art. 69, Lei 14.133/21)
3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Qualificação Tecnica (Art. 69, Lei 14.133/21)
4.1 Apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão da licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação. O documento deverá conter informações claras que permitam a identificação do emissor e da empresa proponente.

5. A Administração poderá solicitar amostra na fase de classificação em caso de dúvida, apenas ao licitante que se apresenta provisoriamente em primeiro lugar, consiste na apresentação, por parte do licitante, de uma amostra do produto ofertados, o promotor da licitação fara a averiguação do material de fabricação. Dessa forma, a aceitação da amostra constitui condição necessária para adjudicação do objeto do certame, de maneira que, caso a unidade amostrada não seja aprovada mediante as condições pré-estabelecidas no edital compatível com o termo de referência, o licitante é desclassificado.






TERMO DE REFERÊNCIA
FUNDAMENTAÇÃO: ART. 6º, INCISO XXIII C/C ART. 75, INCISO II DA LEI Nº 14.133/2021 E DECRETO MUNICIPAL Nº 67/2023
Órgão Requisitante / Contratante: Município de Cruzmaltina / Secretaria Municipal de Administração
Setor Beneficiário: Guarda Civil Municipal de Cruzmaltina (GCM)
Responsável pela Elaboração: Matheus Henrique da Silva Leite – Agente de Contratação / Pregoeiro Oficial
Autoridade Competente: Secretário Municipal de Administração
Pesquisa de Preços: Adriana Domingos de Andrade (Depto. de Licitações - Cotação nº 70/2026)
Procedimento: Dispensa de Licitação em Razão do Valor (Dispensa Eletrônica - Art. 75, II)
Critério de Julgamento: Menor Preço (Global / Lote Único)
1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “a” e “i”)
1.1. O objeto deste termo é a aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) – Coletes de Proteção Balística Nível III-A (modelagens masculina e feminina), incluindo painéis balísticos flexíveis e capas externas táticas personalizadas com o brasão institucional, para aparelhamento, modernização e proteção da integridade física do efetivo operacional da Guarda Civil Municipal de Cruzmaltina/PR, em atendimento à Secretaria Municipal de Administração, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	Item
	Código
	Descrição Detalhada do Objeto
	Unid.
	Qtd.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total (R$)
 

	01
	51207
	Colete Balístico Nível III-A – Confeccionado em aramida de alta tenacidade (ou UHMWPE equivalente testado), homologado pela norma NIJ Standard 0101.04/0101.06, envolto em invólucro impermeável e termosoldado, com capa externa tática em tecido Terbrim Rip Stop lavável na cor oficial e brasão institucional da Guarda Municipal de Cruzmaltina aplicado em tecnologia DTF (Direct to Film). Modelagem: Feminina (com pence ergonômica de acomodação de busto). Tamanho: P.
	UN
	1
	2.537,04
	2.537,04

	02
	51208
	Colete Balístico Nível III-A – Confeccionado em aramida de alta tenacidade (ou UHMWPE equivalente testado), homologado pela norma NIJ Standard 0101.04/0101.06, envolto em invólucro impermeável e termosoldado, com capa externa tática em tecido Terbrim Rip Stop lavável na cor oficial e brasão institucional da Guarda Municipal de Cruzmaltina aplicado em tecnologia DTF (Direct to Film). Modelagem: Feminina (com pence ergonômica de acomodação de busto). Tamanho: M.
	UN
	1
	2.683,31
	2.683,31

	03
	51209
	Colete Balístico Nível III-A – Confeccionado em aramida de alta tenacidade (ou UHMWPE equivalente testado), homologado pela norma NIJ Standard 0101.04/0101.06, envolto em invólucro impermeável e termosoldado, com capa externa tática em tecido Terbrim Rip Stop lavável na cor oficial e brasão institucional da Guarda Municipal de Cruzmaltina aplicado em tecnologia DTF (Direct to Film). Modelagem: Masculina. Tamanho: M.
	UN
	2
	2.804,17
	5.608,34

	04
	51210
	Colete Balístico Nível III-A – Confeccionado em aramida de alta tenacidade (ou UHMWPE equivalente testado), homologado pela norma NIJ Standard 0101.04/0101.06, envolto em invólucro impermeável e termosoldado, com capa externa tática em tecido Terbrim Rip Stop lavável na cor oficial e brasão institucional da Guarda Municipal de Cruzmaltina aplicado em tecnologia DTF (Direct to Film). Modelagem: Masculina. Tamanho: G.
	UN
	2
	3.219,58
	6.439,16

	TOTAL GERAL (LOTE ÚNICO / GLOBAL):
	6
	R$ 17.267,85


OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição dos itens na plataforma eletrônica e a deste Termo de Referência, prevalecerá a descrição constante neste Termo de Referência.
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, possuindo padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos pelo mercado e normas técnicas militares/balísticas vigentes, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos do art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da homologação / assinatura do contrato ou emissão da Nota de Empenho, com eficácia vinculada à publicação no PNCP, resguardados os prazos de garantia técnica quinquenal.
1.5. Em razão de se tratar de compra com entrega imediata e integral, e sem obrigações futuras de manutenção continuada, o instrumento de contrato poderá ser substituído por Nota de Empenho de Despesa / Carta-Contrato, conforme autoriza o Art. 95, incisos I e II da Lei nº 14.133/2021.
1.6. O valor estimado total da contratação é de R$ 17.267,85 (dezessete mil, duzentos e sessenta e sete reais e oitenta e cinco centavos).
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”)
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. A Guarda Civil Municipal de Cruzmaltina atua na segurança preventiva, patrulhamento ostensivo e vigilância do patrimônio e da população municipal. No exercício dessas atividades operacionais, os agentes estão sujeitos a riscos iminentes à sua integridade física. O colete balístico é Equipamento de Proteção Individual (EPI) vital e de porte indispensável, normatizado pelos órgãos de segurança pública e de medicina do trabalho.
2.3. A aquisição faz-se indispensável para substituir coletes balísticos com prazo de validade expirado e suprir a escala de serviço dos agentes com equipamentos moldados biometricamente para os cortes masculino e feminino (tamanhos P, M e G), assegurando mobilidade e cobertura das regiões vitais do tronco.
2.4. A contratação está devidamente alinhada ao Plano Plurianual (PPA), à LDO e à LOA de Cruzmaltina/PR para o exercício de 2026, amparada no Art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 67/2023.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)
3.1. A descrição da solução compreende a aquisição integrada de 06 (seis) coletes de proteção balística Nível III-A completos (painéis balísticos flexíveis frontal e dorsal + capa externa tática lavável e ajustável em tecido Rip Stop + identificação visual institucional em DTF), fornecidos por empresa legalmente habilitada perante o Exército Brasileiro para comércio de Produtos Controlados pelo Exército (PCE).
Do ciclo de vida do objeto e garantia de qualidade do objeto
3.3. Não serão aceitos objetos em desacordo com as especificações técnicas, com a legislação vigente aplicável ou com descritivo divergente do constante neste Termo de Referência.
3.4. O objeto deverá ser entregue em perfeitas condições de uso, em estrita observância às normas de controle de blindagens balísticas vigentes no país.
3.5. Ano de Fabricação e Validade Balística: Os painéis balísticos deverão ser de fabricação recente (fabricados no ano corrente da contratação - 2026), com prazo de validade e garantia contra defeitos ou perda de capacidade balística de, no mínimo, 05 (cinco) anos a contar do recebimento definitivo.
3.6. Garantia da Capa Externa: Garantia mínima de 12 (doze) meses para costuras, zíperes, fechos em velcro e resistência do tecido Terbrim Rip Stop contra esgarçamento anormal.
Da Padronização dos produtos que integram o objeto
3.7. O nível balístico exigido (Nível III-A) adota rigorosamente a norma internacional NIJ Standard 0101.04 (ou posterior NIJ 0101.06), com proteção contra disparos de projéteis calibres 9mm FMJ RN e .44 Magnum Semi-Jacketed Hollow Point (SJHP).
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
Da Especificação Técnica Construtiva e Antropométrica
4.1. Painel Balístico Flexível: Confeccionado em multicamadas compactas de fibra de aramida de alta tenacidade ou polietileno de ultra alto peso molecular (UHMWPE) homologado. Envoltório protetor integral dos painéis balísticos confeccionado em tecido impermeável, termosoldado e estanque, com proteção contra umidade, intempéries, agentes químicos, raios UV e proliferação de fungos.
4.2. Capa Externa Tática: Em tecido resistente a rasgos e atrito (tipo Terbrim Rip Stop), na cor oficial da Guarda Municipal, lavável, com regulagens de ombro e laterais por meio de fitas de velcro de alta aderência, bolsos e costuras reforçadas em poliamida.
4.3. Modelagem Anatômica Específica: Para os itens femininos (01 e 02), a modelagem deve apresentar conformação anatômica tridimensional para acomodação do busto (com pences específicas e curvatura de sustentação ergonômica), mitigando pressões indesejadas e garantindo total mobilidade operacional.
4.4. Identificação Visual Institucional: Aplicação do brasão institucional da Guarda Civil Municipal de Cruzmaltina e dísticos de identificação na parte frontal e dorsal, impressos em tecnologia DTF (Direct to Film) de alta durabilidade e resistência à fricção e lavagem.
4.5. Etiquetagem Balística Obrigatória: Cada painel balístico deverá conter etiqueta indelével afixada no invólucro com: nome/marca do fabricante, número de série individualizado, data de fabricação (mês/ano), data de vencimento da garantia balística, nível de proteção (Nível III-A), norma aplicável e número do RETEX correspondente.
Da Subcontratação
4.6. É vedada a subcontratação do objeto contratual.
Do Parcelamento
4.7. O objeto será licitado em LOTE ÚNICO (GLOBAL). Justifica-se o não parcelamento pela necessidade técnica de padronização estética (mesma tonalidade, tecido e padrão DTF), integridade balística de mesmo lote/fabricante e inviabilidade econômica de fracionar fretes e controles regulatórios militares para apenas 06 unidades.
Do orçamento Sigiloso
4.8. Não será adotado o orçamento sigiloso.
Da exigência de amostra / Prova de Conceito
4.9. Não será exigida amostra prévia, ficando a aceitação condicionada à rigorosa conferência física, do laudo RETEX e do Certificado de Registro militar na fase de entrega do material.
5. EXECUÇÃO CONTRATUAL E PRAZOS (Art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)
5.1. O contrato ou nota de empenho substitutiva deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021.
5.2. Prazo de Entrega: Até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados do recebimento formal da Nota de Empenho pela contratada, prazo este hábil e suficiente para fabricação, personalização e emissão da Guia de Tráfego perante a Região Militar competente.
5.3. Local de Entrega: Sede da Secretaria Municipal de Administração / Guarda Civil Municipal de Cruzmaltina, situada na Avenida Padre Gualter Farias Negrão, nº 40, Centro, Cruzmaltina/PR, em dias úteis, no horário das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00.
5.4. Transporte e Guia de Tráfego: O transporte dos coletes balísticos correrá sob inteira responsabilidade e custeio do fornecedor, devendo a carga estar devidamente acompanhada da competente Guia de Tráfego (GT) expedida pelo Exército Brasileiro, quando exigido pela legislação de produtos controlados.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)
6.1. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas formalmente por escrito, admitindo-se correio eletrônico institucional.
Da Fiscalização
6.3. A execução do fornecimento será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão formalmente designada pela Secretaria Municipal de Administração (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica e Operacional
6.4. O fiscal técnico acompanhará a entrega dos coletes balísticos, inspecionando visualmente as costuras, acabamento do tecido Rip Stop, fixação dos velcros, estampa DTF do brasão e etiquetagem dos painéis balísticos.
6.5. O fiscal técnico confrontará os números de série e dados gravados nos painéis com a cópia do RETEX e Certificado de Registro anexados à Nota Fiscal, anotando eventuais divergências no histórico de gerenciamento do contrato (Art. 117, § 1º).
6.6. Identificada qualquer avaria ou desconformidade com a norma balística, o fiscal emitirá termo de recusa, determinando o prazo de substituição.
Fiscalização Administrativa
6.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista da contratada, a validade do Certificado de Registro do Exército, conferindo a regularidade para fins de liquidação da despesa.
Gestor do Contrato
6.12. O gestor do contrato coordenará o registro dos atos formais e encaminhará a documentação atestada para a liquidação e pagamento junto à Secretaria de Finanças.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (Art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21)
Do Recebimento
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega na sede da Administração, juntamente com a Nota Fiscal e Guia de Tráfego, para efeito de posterior verificação de conformidade técnica e documental.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação formal, às expensas exclusivas da contratada.
7.3. O recebimento definitivo se dará no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, mediante termo detalhado emitido pela fiscalização que ateste a plena conformidade técnica, funcional e documental dos coletes.
7.5. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a garantia quinquenal do fabricante quanto à capacidade balística dos produtos.
Liquidação
7.9. Recebida a Nota Fiscal com o devido atesto de recebimento definitivo, correrá o prazo de liquidação da despesa de até 05 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 7º, § 3º da IN SEGES/ME nº 77/2022 c/c Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.
7.11. Para liquidação, a Nota Fiscal deverá expressar a discriminação clara dos itens, números de série dos coletes balísticos entregues, dados bancários e dados cadastrais da Prefeitura Municipal de Cruzmaltina.
7.13. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista atualizadas.
Prazo de pagamento
	Data Emissão Notas Fiscais
	Data Pagamentos
 

	NF EMITIDAS DO DIA 01 A 15
	Dia 21

	NF EMITIDA DO DIA 16 A 30 (31 QUANDO HOUVER)
	Dia 11


Forma de pagamento
7.19. O pagamento será realizado em parcela única por meio de ordem bancária eletrônica ou PIX para a conta corrente de titularidade da pessoa jurídica contratada.
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.21. Serão efetuadas as retenções tributárias na fonte conforme a legislação em vigor, salvo se comprovada a condição de optante pelo Simples Nacional nos termos da LC nº 123/2006.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 14.133/21)
Da modalidade e critério de julgamento
8.1. O fornecedor será selecionado mediante procedimento de DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO, com base no Art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 67/2023, adotando-se o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL (LOTE ÚNICO).
Exigências de habilitação
8.2. Para fins de habilitação na dispensa eletrônica, o licitante deverá apresentar:
Habilitação jurídica (Art. 66, Lei 14.133/21)
8.3. Contrato Social consolidado, CCMEI, Estatuto ou inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis na Junta Comercial competente;
8.4. Cédula de identidade (RG) e CPF dos sócios e administradores.
Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei 14.133/21)
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
8.15. Certidão Conjunta Negativa perante a Fazenda Nacional (RFB e PGFN);
8.16. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
8.17. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
8.18. Certidão Negativa de Débitos perante a Fazenda Estadual da sede da licitante;
8.19. Certidão Negativa de Débitos perante a Fazenda Municipal da sede da licitante;
8.21. Declaração de cumprimento do Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal (vedação de trabalho infantil e noturno a menores).
Qualificação Econômico-Financeira (Art. 69, Lei 14.133/21)
8.24. Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica nos últimos 60 (sessenta) dias.
Qualificação Técnica e Documentações Específicas do Produto (PCE / Exército Brasileiro)
8.25. Atestado de Capacidade Técnica: Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento prévio e regular de coletes de proteção balística ou equipamentos congêneres.
8.26. Certificado de Registro (CR) ou Título de Registro (TR) no Exército Brasileiro: Comprovação de registro ativo perante o Comando do Exército (DFPC / SFPC), autorizando a fabricação e/ou comércio de blindagens balísticas de uso restrito ou permitido (Produto Controlado pelo Exército - PCE), dentro de seu prazo de validade.
8.27. Relatório Técnico Experimental (RETEX): Apresentação de cópia autenticada ou válida do RETEX aprovado pelo Centro de Avaliações do Exército (CAEx), atestando a homologação e aprovação dos painéis balísticos Nível III-A ofertados, em estrita conformidade com a norma NIJ Standard 0101.04 ou NIJ 0101.06.
8.28. Declaração de Fabricação Recente e Garantia: Declaração formal do fabricante garantindo que os painéis foram ou serão fabricados no exercício de 2026, possuindo garantia balística de 05 (cinco) anos e garantia da capa externa de 12 (doze) meses.
8.29. Autorização de Comercialização: Caso a licitante vencedora não seja a própria fabricante da blindagem balística, deverá apresentar Carta de Anuência / Credenciamento do fabricante titular do RETEX autorizando expressamente a revenda dos produtos para a presente contratação.
Requisitos contratuais
8.30. Previamente à contratação, será consultada a inexistência de sanções impeditivas no SICAF, CEIS, CNEP e no Cadastro Informativo do TCE-PR.
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21)
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento do Município de Cruzmaltina/PR para o exercício de 2026:
	Classificação
	Detalhamento Orçamentário
 

	Órgão / Secretaria:
	03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

	Unidade Orçamentária:
	03.001 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL / GCM

	Funcional Programática:
	[ A ser confirmada / indicada pelo setor contábil na emissão da reserva ]

	Elemento de Despesa:
	4.4.90.52.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (ou 3.3.90.30 - Material de Consumo)

	Código Reduzido:
	[ A ser indicado pela Contadoria ]

	Fonte de Recursos:
	[ Recursos Ordinários Livres / Próprios ou Convênio de Segurança ]

	Valor Estimado Total:
	R$ 17.267,85 (dezessete mil, duzentos e sessenta e sete reais e oitenta e cinco centavos)


9.2. Declaramos que as informações constantes deste documento ao departamento de licitação são suficientes para a deflagração da Dispensa Eletrônica de Licitação e a respectiva aquisição, em estrita observância à Lei Federal nº 14.133/2021.

Cruzmaltina, 23 de setembro de 2026.

__________________________________________________
Matheus Henrique da Silva Leite
Agente de Contratação / Pregoeiro Oficial
Município de Cruzmaltina / PR



ANEXO III
 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
	

	ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXX

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:
	DISPENSA Nº

	
	

	TIPO DE JULGAMENTO:
	MENOR PREÇO POR ITEM

	RAZÃO SOCIAL:
	CNPJ/CPF:

	
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	
	

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE:

	
	 
	 

	REPRESENTANTE LEGAL:
	CPF:

	
	 

	RG: 
	E-mail:

	
	

	

PROPOSTA:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	

	UN
	
	
	

	VALOR TOTAL
	R$ 0,00

	
	
	
	
	
	



	
	
	


O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos. 
Nome do banco indicado para o pagamento: ____________,      Agência: _____________,     Conta Corrente: ______________ .
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na presente contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. 
Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.
Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.

   Local _ _ _ _  de                                            de 20___.
 


___________________________________
Representante Legal
























ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPP



Dispensa Eletrônica nº ______/2026
Processo Administrativo nº _____/2026


Eu____________________________________, subscrito abaixo, DECLARO que a empresa (qualificação da empresa proponente) ___________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________com sede no endereço _______________________, município ___________/_______, neste ato por mim representada, para todos os fins de direito, especificamente para participação na presente contratação, faz jus ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, por estar contida no rol de beneficiários do artigo 3ª da referida Lei.

DECLARO também, ciência de que a prestação de informações inverídicas sujeitará a empresa, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária relativas à falsidade ideológica (art. 299 do código Penal) e ao crime a ordem tributária (art. 1º da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990).
_________________ / ____, ____ de _________ de 2026.


_________________________________________
Nome e Assinatura do representante legal












ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA


Dispensa Eletrônica nº ______/2026
Processo Administrativo nº _____/2026

A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _____________________________, sediada na Rua ____________________________, nº _________, bairro ___________________, na cidade de ______________________, com o endereço eletrônico ______________________, situada no Estado de  __________, através do seu representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação da DISPENSA ELETRÔNICA Nº ___/2026, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que:
I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) Anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas;
IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por este Município, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente.
V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas.
VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, é:__________________________________________________________________________ 
E-mail: 
Telefone: 
IX – Nomeia e constitui o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste instrumento convocatório e seus anexos.
X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal).
Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa.
_________________ / ____, ____ de _________ de 2026.

_________________________________________
Nome e Assinatura do representante legal
























ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO — GUARDA CIVIL MUNICIPAL
	CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......./2026

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 099/2026 | DISPENSA ELETRÔNICA Nº ....../2026
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E DECRETO MUNICIPAL Nº 67/2023



CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (COLETES BALÍSTICOS NÍVEL III-A) QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA/PR E A EMPRESA ...........................................................
O MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.615.393/0001-00, com sede na Avenida Padre Gualter Farias Negrão, nº 40, Centro, Cruzmaltina/PR, CEP 86855-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maurício Bueno de Camargo, juntamente com o Secretário Municipal de Administração, Sr. Mauricio Augusto Bueno Camargo, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ..........................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................................, sediada na Rua/Avenida ....................................................., nº ......, Bairro ........................., Município de ........................./..., CEP ...................., neste ato representada por seu(sua) sócio(a)/administrador(a)/procurador(a) legal, Sr.(a) ....................................................., portador(a) do RG nº ..................... e CPF/MF nº ....................., doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 099/2026, referente à Dispensa Eletrônica nº ....../2026, com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em especial o seu art. 75, inciso II, no Decreto Municipal nº 67/2023 e nas diretrizes técnicas do Ministério da Justiça e Exército Brasileiro (Portaria COLOG), resolvem celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE AQUISIÇÃO, mediante as seguintes cláusulas e condições mutuamente aceitas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (Art. 92, I e II)
1.1. O presente instrumento tem por objeto a aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) – Coletes de Proteção Balística Nível III-A (modelagens masculina e feminina), incluindo painéis balísticos flexíveis e capas externas táticas personalizadas com o brasão institucional em tecnologia DTF (Direct to Film), destinados ao aparelhamento, modernização e proteção da integridade física do efetivo operacional da Guarda Civil Municipal de Cruzmaltina/PR, em atendimento à Secretaria Municipal de Administração, conforme condições, quantidades e especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência e na proposta adjudicada:
	Item
	Código
	Descrição Detalhada do Objeto
	Qtd.
	Valor Unit.
	Valor Total

	01
	51207
	Colete Balístico Nível III-A – Aramida/UHMWPE, homologado NIJ 0101.04/0101.06, invólucro impermeável termosoldado, capa externa Terbrim Rip Stop e brasão GCM em DTF. Modelagem: Feminina (pence anatômica de busto). Tamanho: P.
	1 UN
	R$ 2.537,04
	R$ 2.537,04

	02
	51208
	Colete Balístico Nível III-A – Aramida/UHMWPE, homologado NIJ 0101.04/0101.06, invólucro impermeável termosoldado, capa externa Terbrim Rip Stop e brasão GCM em DTF. Modelagem: Feminina (pence anatômica de busto). Tamanho: M.
	1 UN
	R$ 2.683,31
	R$ 2.683,31

	03
	51209
	Colete Balístico Nível III-A – Aramida/UHMWPE, homologado NIJ 0101.04/0101.06, invólucro impermeável termosoldado, capa externa Terbrim Rip Stop e brasão GCM em DTF. Modelagem: Masculina. Tamanho: M.
	2 UN
	R$ 2.804,17
	R$ 5.608,34

	04
	51210
	Colete Balístico Nível III-A – Aramida/UHMWPE, homologado NIJ 0101.04/0101.06, invólucro impermeável termosoldado, capa externa Terbrim Rip Stop e brasão GCM em DTF. Modelagem: Masculina. Tamanho: G.
	2 UN
	R$ 3.219,58
	R$ 6.439,16

	VALOR TOTAL CONTRATADO (LOTE ÚNICO / GLOBAL): 
	R$ 17.267,85



1.2. Vinculam esta contratação, com plena eficácia e força executiva, independentemente de transcrição: o Aviso de Dispensa Eletrônica nº ....../2026; o Termo de Referência (Anexo II); o Estudo Técnico Preliminar (ETP); a Proposta Comercial adjudicada da CONTRATADA; e os demais despachos que integram o Processo Administrativo nº 099/2026.
1.3. O objeto desta contratação é classificado como bem comum de segurança individual, não se enquadrando como bem de luxo nos termos do art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL (Art. 92, V e VI c/c Art. 105)
2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura e publicação oficial no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, resguardada a eficácia contínua das garantias técnicas e balísticas legalmente previstas.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO, PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA
3.1. Regime e Forma de Fornecimento: O fornecimento dos coletes de proteção balística dar-se-á em remessa integral e única (Lote Global), incluindo os painéis balísticos frontal e dorsal, capas táticas externas personalizadas e etiquetagem obrigatória individualizada.
3.2. Prazo de Entrega: A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos equipamentos no prazo improrrogável de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento formal da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento emitida pela Administração Municipal, prazo este destinado à confecção, personalização em DTF e emissão da Guia de Tráfego perante o Exército Brasileiro.
3.3. Local e Horário de Entrega: A entrega dar-se-á na sede da Secretaria Municipal de Administração / Guarda Civil Municipal de Cruzmaltina, situada na Avenida Padre Gualter Farias Negrão, nº 40, Centro, Cruzmaltina/PR, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00.
3.4. Controle Militar e Guia de Tráfego: Tratando-se de Produto Controlado pelo Exército (PCE), a carga deverá ser obrigatoriamente transportada e entregue acompanhada da respectiva Guia de Tráfego (GT) expedida pela Região Militar competente, em conformidade com as normas da Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados (DFPC).
3.5. Frete e Responsabilidade Logística: Todas as despesas referentes a transporte, frete, seguro de carga, tributos e descarga física nas dependências da Guarda Civil Municipal correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus para o Município.
CLÁUSULA QUARTA – DOS REQUISITOS TÉCNICOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS
4.1. Nível de Proteção e Homologação: Os painéis balísticos deverão possuir proteção balística Nível III-A, homologados e certificados pelo Centro de Avaliações do Exército (CAEx) mediante Relatório Técnico Experimental (RETEX) válido, em estrita observância à norma NIJ Standard 0101.04 ou 0101.06 (proteção contra calibres 9mm FMJ e .44 Magnum SJHP).
4.2. Ano de Fabricação Recente: Os painéis balísticos flexíveis deverão ser rigorosamente novos, de primeiro uso e fabricados no ano corrente da contratação (exercício de 2026), vedado expressamente o fornecimento de materiais remanufaturados, recondicionados ou estocados de anos anteriores.
4.3. Invólucro e Capa Tática: Os painéis balísticos deverão ser hermeticamente selados em invólucro impermeável, termosoldado e estanque a intempéries e raios UV. A capa externa deverá ser confeccionada em tecido de alta resistência Terbrim Rip Stop lavável, na cor oficial da corporação, contendo fechos em velcro de alta aderência, costuras reforçadas em poliamida e o brasão oficial da Guarda Civil Municipal aplicado em tecnologia DTF (Direct to Film).
4.4. Modelagem Antropométrica Feminina: Os itens 01 e 02 deverão apresentar corte e confecção anatômica feminina com pence tridimensional para acomodação ergonômica de busto, garantindo total mobilidade e mitigando compressões desconfortáveis no tórax da agente.
4.5. Etiquetagem Indelével: Cada painel balístico conterá etiqueta indelével gravada com: nome do fabricante, número de série individual, data de fabricação (mês/ano), data de vencimento da garantia balística, nível de proteção (III-A) e número do RETEX correspondente.
CLÁUSULA QUINTA – DAS GARANTIAS TÉCNICAS E BALÍSTICAS
5.1. Garantia Balística dos Painéis: A CONTRATADA assegura garantia balística integral contra quaisquer defeitos de fabricação ou perda da capacidade de retenção balística dos painéis pelo período mínimo de 05 (cinco) anos (garantia quinquenal), contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
5.2. Garantia da Capa Externa Tática: As capas externas em tecido Rip Stop contarão com garantia mínima de 12 (doze) meses contra esgarçamento anormal do tecido, rompimento de costuras, falhas de zíperes, fechos em velcro ou descolamento/desbotamento da estampa DTF do brasão.
5.3. A assistência técnica e a reposição de itens defeituosos ocorrerão sem quaisquer custos operacionais, postais ou logísticos para o Município de Cruzmaltina/PR.
CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO (Art. 140)
6.1. O recebimento do objeto processar-se-á nos termos do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Termo de Referência:
a) Provisoriamente: no ato da entrega na sede da Administração, pelo Fiscal do Contrato, juntamente com a Nota Fiscal e Guia de Tráfego do Exército Brasileiro, para verificação sumária de volumes, lacres e modelos faturados;
b) Definitivamente: em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, após detalhada conferência física, confronto dos números de série gravados nos painéis com a cópia do laudo RETEX e Certificado de Registro (CR), verificação das dimensões, costuras, modelagens masculina/feminina e qualidade da estampa DTF do brasão institucional.
6.2. Na hipótese de divergência técnica, ausência de homologação balística ou qualquer defeito aparente, o lote ou item desconforme será recusado e notificado para que a CONTRATADA providencie a sua substituição no prazo improrrogável de até 10 (dez) dias úteis, às suas próprias expensas.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 92, V)
7.1. O valor total da presente contratação é de R$ 17.267,85 (dezessete mil, duzentos e sessenta e sete reais e oitenta e cinco centavos), fixo e irreajustável durante a execução contratual.
7.2. No preço contratado estão integralmente inclusos todos os tributos federais, estaduais e municipais, taxas de licenças de tráfego de PCE, embalagens especiais, seguro, frete, transporte, despesas trabalhistas e previdenciárias e o lucro do fornecedor.
7.3. A liquidação da despesa será processada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, nos termos do art. 7º, § 3º da IN SEGES/ME nº 77/2022 c/c art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.
7.4. O pagamento dar-se-á em parcela única, mediante ordem bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA vinculada ao CNPJ do ajuste ou PIX oficial, observando o cronograma municipal constante do TR (Notas Fiscais emitidas entre os dias 01 e 15: pagamento no dia 21; Notas Fiscais emitidas entre os dias 16 e 30/31: pagamento no dia 11 subsequente).
7.5. A Nota Fiscal deverá conter a discriminação expressa dos itens, numeração de série individual de cada colete entregue, dados bancários e dados cadastrais da Prefeitura de Cruzmaltina, acompanhada da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista (CND Federal, CRF/FGTS, CNDT e CNDs Estadual e Municipal).
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII)
8.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão por conta de recursos específicos do orçamento vigente do Município de Cruzmaltina/PR para o exercício financeiro de 2026, vinculados à Secretaria Municipal de Administração:
• Órgão / Secretaria: 03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
• Unidade Orçamentária: 03.001 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL / GCM
• Funcional Programática: [A ser ratificada pelo Setor Contábil]
• Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente
• Fonte de Recursos: Recursos Ordinários Livres (Recursos Próprios Municipais) / Segurança Pública
• Nota de Empenho nº: ....../2026.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Expedir a competente Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento para início do prazo de entrega;
b) Fornecer o arquivo vetorial oficial do brasão da Guarda Civil Municipal para correta impressão em tecnologia DTF;
c) Receber provisória e definitivamente os coletes balísticos nos prazos e condições pactuadas;
d) Fiscalizar a conformidade dos equipamentos balísticos, conferindo número de série, RETEX, invólucro e etiquetagem;
e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e datas convencionadas na Cláusula Sétima deste Contrato;
f) Notificar formalmente a CONTRATADA a respeito de eventuais inconformidades, vícios ou defeitos verificados nos equipamentos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Entregar os coletes de proteção balística Nível III-A rigorosamente novos, de fabricação recente (2026), acompanhados das respectivas capas táticas personalizadas com brasão da GCM em DTF e modelagens anatômicas corretas (masculina e feminina);
b) Apresentar no ato da entrega a Guia de Tráfego expedida pelo Exército Brasileiro, bem como cópia autenticada do RETEX correspondente;
c) Cumprir com rigor o prazo de entrega de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos;
d) Arcar integralmente com os custos de transporte, frete, seguro de carga e descarregamento na sede da GCM;
e) Substituir em até 10 (dez) dias úteis qualquer colete recusado pela fiscalização técnica;
f) Prestar e honrar a garantia balística quinquenal (05 anos) dos painéis e anual (12 meses) das capas externas;
g) Manter ativas todas as autorizações perante o Comando do Exército (Certificado de Registro - CR) para comercialização de Produtos Controlados;
h) Manter durante toda a vigência contratual as condições de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista;
i) É expressamente vedada a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO (Art. 117)
11.1. O acompanhamento e a fiscalização do fornecimento serão exercidos por servidor ou comissão formalmente designada pela Secretaria Municipal de Administração, em estrita observância ao art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
11.2. O Fiscal Técnico do contrato procederá à conferência dimensional, verificação de acabamento, estanqueidade do invólucro, etiquetas balísticas e laudo do RETEX, atestando o recebimento definitivo da Nota Fiscal para processamento da liquidação financeira.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 156)
12.1. Comete infração administrativa a CONTRATADA que incorrer em quaisquer das condutas tipificadas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021.
12.2. Pelo atraso injustificado na entrega ou inexecução do contrato, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, garantida a prévia defesa no prazo legal:
a) Advertência (art. 156, I): para faltas leves que não comprometam a segurança operacional da Guarda Civil Municipal;
b) Multa moratória: de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega dos coletes, calculada sobre o valor total da contratação, até o limite de 10% (dez por cento);
c) Multa compensatória: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato pela recusa injustificada na entrega, inexecução parcial ou total do ajuste;
d) Impedimento de licitar e contratar: com o Município de Cruzmaltina/PR, pelo prazo de até 03 (três) anos, na forma do art. 156, III da Lei nº 14.133/2021;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo de 03 (três) a 06 (seis) anos, nos termos do art. 156, IV da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Arts. 137 a 139)
13.1. O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo regular.
13.2. Os casos omissos serão solvidos segundo as regras da Lei Federal nº 14.133/2021, normas correlatas do Exército Brasileiro para PCE e princípios gerais de Direito Público.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO E TRANSPARÊNCIA (Art. 94)
14.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a divulgação e publicação do extrato do presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial Eletrônico do Município de Cruzmaltina/PR, no prazo legal de até 20 (vinte) dias úteis a contar de sua assinatura, em cumprimento ao art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Faxinal, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais litígios oriundos do presente Contrato que não puderem ser solucionados amigavelmente na esfera administrativa.
E, por estarem assim justas e contratadas, lavrou-se o presente instrumento que, depois de lido e achado conforme pelas partes, vai devidamente assinado pelos representantes do CONTRATANTE e da CONTRATADA, juntamente com 02 (duas) testemunhas presentes ao ato.
Cruzmaltina/PR, ...... de .................................... de 2026.
_________________________________________________________
MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA / PR
Maurício Bueno de Camargo — Prefeito Municipal


_________________________________________________________
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Mauricio Augusto Bueno Camargo — Secretário Municipal de Administração


_________________________________________________________
EMPRESA CONTRATADA
Representante Legal — Contratada
TESTEMUNHAS:

1. _____________________________________________   2. _____________________________________________
Nome:                                              Nome:
CPF:                                               CPF:
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